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INTRODUÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 34/XI - 

“Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência na Região Autónoma dos Açores”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

O Projeto de Decreto Legislativo Regional, em apreciação, foi apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do PSD ao abrigo do poder de iniciativa legislativa que decorre da alínea f) do 

artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 

2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 114.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução n.º 

15/2003/A, de 26 de novembro), sendo que a respetiva apreciação e emissão de parecer 

exerce-se ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores.  

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço na presente iniciativa é da 

competência da Comissão Permanente de Assuntos Sociais. 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE 

 

A iniciativa legislativa em análise tem por objeto a “distribuição geográfica e a composição 

das comissões para a dissuasão da toxicodependência, bem como a competência para a 

nomeação dos seus membros, prevendo a afetação de recursos para o seu funcionamento e 

definindo os serviços com intervenção nos processos de contraordenação e o destino dos 

montantes resultantes das coimas aplicadas” argumentando que “o cabal exercício das 

complexas competências legais das comissões para a dissuasão da toxicodependência requer 

a disponibilização de apoio técnico adicional, a dotação de meios materiais para o 
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funcionamento das comissões, e também os recursos financeiros estritamente necessários à 

exequibilidade da aplicação das medidas que a lei prevê”. 

 

PROCESSO EM ANÁLISE 

 

Diligências efetuadas: 

A Comissão de Assuntos Sociais deliberou proceder à audição da Secretária Regional da 

Saúde. 

Foi ainda deliberado pela Comissão de Assuntos Sociais, solicitar os seguintes pareceres 

por escrito: 

 Comando Regional da PSP dos Açores; 

 Comissão Dissuasão da Toxicodependência da Horta; 

 Comissão Dissuasão Toxicodependência do Grupo Oriental; 

 Comissão Dissuasão Toxicodependência de Angra do Heroísmo.  

 

 

No dia 23 de julho de 2019, na Delegação da ALRAA em Ponta Delgada, ilha de São Miguel, 

foi realizada a audição do Secretária Regional da Saúde. 

 

 Audição da Secretária Regional da Saúde, Maria Teresa Luciano. 

 

A audição iniciou-se com a apresentação do diploma por parte do Deputado Carlos 

Ferreira. 

Em seguida a SRS interveio e numa breve apreciação do mesmo destacou que as 

Comissões que estão em funcionamento na Região são suficientes tendo justificado a sua 

opinião com o número de casos em cada uma delas. Assim disse que em 2018 houve cerca de 

trezentos e cinquenta casos, duzentos e oitenta e cinco são em São Miguel, vinte e nove no 

Faial e sessenta e oito na Terceira, acrescentando que da CDT da Horta dois casos são 

referentes às Flores, não se justificando, pelo número de casos, em outras ilhas haver uma 

Comissão a funcionar. Contudo, acrescentou que a deslocação a ilhas sem Comissão poderá 

ocorrer sempre que se justificar. Acrescentou ainda que parte das propostas realizadas neste 

Projeto de DLR podem muito bem fazer parte de alterações do Decreto Regulamentar 

Regional (DRR), até porque algumas delas já são aplicadas, nomeadamente a avaliação já ser 
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contemplada em SIADAPRA, a questão de apoio técnico já é uma prática bem como a isenção 

de horário. 

O Deputado Carlos Ferreira perguntou se os números apresentados não poderão resultar 

também do facto da atuação das Comissões não ser percecionada como eficaz, sobretudo nas 

ilhas onde estas não existem. E se isso pode ser relacionado com o menor número de 

indiciações, tendo a perceção que uma melhor eficácia das próprias Comissões poderá fazer 

aumentar o número de indiciações. 

Em respostas a SRS voltou a dizer que parte do que o Projeto de DLR propõe poderá fazer 

parte de alterações ao próprio DRR nomeadamente a uniformização para as três CDT 

existentes. Relativamente às formações lembrou que durante o presente ano e até à data da 

audição já foram dadas formações a duzentos e oitenta e cinco agentes da PSP em sete ilhas 

num total de trinta ações de formação. 

O Deputado Carlos Ferreira perguntou se há condições para que os membros das 

comissões possam exercer estas funções em exclusividade e, não havendo possibilidade de 

serem todos, pelo menos um ser nestes moldes. Perguntou ainda se, não havendo 

possibilidade de exercerem em exclusividade,  como pensa compensar esses técnicos 

remuneratoriamente dando a hipótese de remuneração fixa ou até um acréscimo 

remuneratório por processo. Perguntou ainda como avalia a possibilidade de haver partilha 

de recursos humanos, por exemplo, com as Câmara Municipais, nos casos em que a 

administração regional não disponha de técnicos para o efeito. 

Em respostas a SRS, relativamente à exclusividade, perguntou se se justifica exclusividade 

em CDT com vinte e nove casos por ano e acrescentou. Relativamente à remuneração por 

processo disse que “nem pensar” já se for mediante um valor, terá de ser avaliado. Disse ainda 

que a formação é administrada pela CDT aos agentes de segurança publica nos dias normais 

de trabalho. 

O Deputado Tiago Branco interveio e realçou a importância da existência dessas 

Comissões desde o ano de 2000 e realçou que todo o contributo para a sua melhoria é bem 

vindo contudo é importante que estas alterações não venham prejudicar todo o trabalho que 

é desenvolvido perguntando mesmo se a proposta de criação de CDT nas nove ilhas por si só 

contribuirá para uma melhoria do serviço que é prestado e perguntou como olha o Governo 

Regional para o trabalho que está a ser desenvolvido e se identifica necessidade de 

melhoramentos, nomeadamente no DRR em vigor sobre esta matéria. 

Em respostas a SRS realçou aquelas que são as propostas que poderão fazer parte do DRR, 

nomeadamente o apoio técnico poderá e deverá ser uniformizado às três CDT. Em termos de 

agilização do processo, referiu-se à plataforma SGIP em que as três CDT tiveram formação 
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administrada pelo SICAD em dezembro de 2018 sendo esta uma plataforma que ajuda a 

agilizar processos nas três CDT. E relativamente a todos os intervenientes, nomeadamente 

PSP, há sempre um trabalho conjunto e de parceria. Relativamente a deslocações às ilhas sem 

sede de CDT esclarece que esta situação poderá também ser clarificada em DRR, sempre com 

o objetivo de melhorar o bom trabalho que já é desenvolvido pelos técnicos. 

O Deputado Jorge Paiva perguntou como são acompanhadas os processos, perguntou se 

pretende que haja apoio técnico em todas as CDT ao que a SRS, em respostas, disse que 

replicar boas práticas é sempre bem-vindo. Já relativamente ao acompanhamento, repetiu o 

número de formação administrada por forma a melhorar o acompanhamento. 

Em replica o Deputado perguntou se não seria pertinente os médicos fazerem parte das 

equipas de sinalização ao que a SRS respondeu que já foi realizada formação em todas as 

estruturas multidisciplinares das Unidades de Saúde da Região. 

A Deputada Mónica Seidi interveio dizendo que este DLR é muito mais que propor CDT 

em todas as ilhas e pediu que a SRS clarificasse o “bom funcionamento” das CDT, pediu o 

número de deslocações dos técnicos às ilhas sem sede de CDT. 

Em respostas a SRS disse que para criar uma CDT para tratar 2 casos não tem casuística e 

que o bom funcionamento significa que as CDT cumprem com os seus propósitos. Já 

relativamente às deslocações disse que não disponha dos dados, contudo disse que as 

videoconferências são meios utilizados nessa matéria. 

O Deputado Carlos Ferreira voltou a intervir e perguntou se a SRS tem a consciência de 

que os técnicos não conhecem os indiciados das outras ilhas sob a sua responsabilidade, 

perguntou se a SRS acha que é boa prática haver acompanhamento à distância e se se 

consegue garantir o atendimento em setenta e duas horas. 

Em respostas a SRS informou que o estudo sobre as dependências será apresentado no 

dia 26 de julho, disse que todo este assunto prevê ações aos agentes diretamente 

intervenientes, mas também ao público em geral. Alertou ainda que no art.º 2  da proposta 

em analise propõe-se que seja nas nove ilhas, mas o art.º 11º reconhece que excecionalmente 

possa não acontecer nas 9 ilhas. 

 

A Comissão de Assuntos Sociais recebeu os seguintes pareceres por escrito: 

 

 Comando Regional da PSP dos Açores; 

 Comissão Dissuasão da Toxicodependência da Horta; 

 Comissão Dissuasão Toxicodependência do Grupo Oriental; 

 Comissão Dissuasão Toxicodependência de Angra do Heroísmo.  
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Ao presente relatório são anexos os pareceres por escrito. 

 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer desfavorável relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à 

presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer de abstenção relativamente à 

presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE e a Representação Parlamentar do PCP, sem assento na 

Comissão, foram consultadas e não se pronunciaram. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, emitir parecer 

desfavorável, ao presente Projeto de Decreto Legislativo Regional. 

 

O Relator 

 

                            (João Paulo Ávila) 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

A Presidente 

 

          (Renata Correia Botelho) 

























dITs u 0^"^ da Comissão paraaDissuasão da Toxicodependência de Angra do Heroísmo
Toxicodependência

Ex.mo Senhor

Secretário Regional da Saúde
Dr. Rui Luís

Solar dos Remédios

Angra do Heroísmo

Assunto: Solicitação de parecer escrito no âmbito do projeto de Decreto Legislativo Regional n.e
34/Xí (PSD) - "Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência na Região Autônoma dos
Açores"
Data: 28 de Junho de 2019 N/ Referência: 144 / 2019

Em resposta ao pedido formulado, vem a Comissão para a Dissuasão da Toxicodependência de

Angra do Heroísmo remeter o seu Parecer ao referido projeto.

Sem outro assunto, disponibilizamc-nos para qualquer esclarecimento adicional,

Co•''GiSs^g^issão,

Unidade de Saúde da Ilha Terceira - Centro de Saúde de Angra do Heroísmo
Canada dos Melancólicos 9700 Angra do Heroísmo

Telefone: 295402900 Endereço electrónico: cdt.ah@azores.gov.pt



TPComissão PARAADissuasão DA Toxicodependência DE A^OteBo-HEROísMo /
Comissão para y Jp
a Díssuasio da ^
Toxicodependência ^^Vao -

n-w
Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.s 34/XI (PSD) - "Comissões para^

ADissuasãoda Toxicodependência na Região Autônoma dos Açores"

[. Nota Introdutória

AComissão deAssuntos Sociais daAssembléia legislativa da Região Autônoma dos Açores endereçou à

nossa Comissão pedido de parecer escrito relativo ao Projeto de Decreto Legislativo Regional pe 34/XI

(PSD) - "Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência na Região Autônoma dos Açores".

Saudamos o interesse para a discussão do funcionamento das Comissões na Região Autônoma dos

Açores e a motivação para a criação de condições para a melhoria do funcionamento das mesmas.

O presente parecer tem como ponto de partida a análise ao modelo em vigor e posterior observação

ao projeto em concreto, fechando o círculo necessário à sua análise, e é um produto do pensamento

que tem sido realizado pelos três membros da nossa Comissão (Filipe Fernandes, Anabela Ferreira e

Carina Dias).

II. Enquadramento legal, antecedentes e diagnóstico

A Lei n.5 30/2000, de 29 de novembro, definiu o regime jurídico aplicável ao consumo de

estupefacientes e substâncias psicotrôpicas, bem como a proteção sanitária e social das pessoas que

consomem tais substâncias sem prescrição médica. A novidade da referida lei foi a descriminalização

do consumo de estupefacientes, substituindo as penas por sanções de mera ordenação social, criando,

deste modo, órgãos indispensáveis à Institucionalização do novo regime e distribuindo as

competências necessárias pelos serviços e organismos do Estadoenvolvidos nessa problemática.

Relativamente às Regiões Autônomas, respeitando a organização e competências próprias, a

mencionada lei remeteu para as assembléias legislativas regionais a responsabilidade de determinar a

distribuição geográfica e composição das «comissões para a dissuasão da toxicodependência», a

competência para a nomeação dos seus membros, a definição dos serviços com intervenção nos

processos de contraordenações e o destino das respetivas coimas.
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Por ação do Decreto Legislativo Regional n.^ 13/2013/A, de 22 de novembro, foi realizada uma

reformulação do funcionamento das Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência, no contexto

regional, que introduziu mudanças, relativamente à formulação original, constante do Decreto

Legislativo Regional n.9 13/2011/A, de 3 de junho. Tal reformulação, na nossa visão, enfermou de

manifestas insuficiências, tendo sido, na altura, perdida uma oportunidade de realização de um

conjunto de ações de melhoria e de valorização das Comissões, e do contributo que só as mesmas

podem prestar à prevenção e combate à toxicodependência.

Passados quase seis anos, e sendo evidentes as insuficiências do modelo atual, urge que seja realizado

um esforço de melhoria e que sejam tomadas opções políticas que norteiem as Comissões, num

horizonte temporal alargado, e que permitam, por exemplo, que se possa caminhar para uma .

desejável convergência com o modelo existente em Portugal Continental ou na Região Autônoma da

Madeira.

O modelo atual de funcionamento das Comissões, a nosso ver, possui algumas limitações, que temos

expressado ao longo do nosso mandato, e que cerceiam as potencialidades do trabalho desenvolvido,

junto dos indiciados.

Seguidamente, abordaremos um diagnóstico de necessidades e constrangimentos e realizaremos

algumas propostas de melhoria:

a) Ausência de equipa técnica formalmente nomeada, o que conduz a uma sobreposição das

funções entre membros e técnicos, numa dissonância face ao modelo implementado em

Portugal Continental e na Região Autônoma da Madeira;

b) Ausência de apoio administrativo efetivo formalmente nomeado para tal, no contexto das

Unidades de Saúde de llha^;

c) Ausência de remuneração dos membros das Comissões, sendo a nossa Região a única onde tal

acontece, este aspeto reveste-se de relevância sob dois prismas de leitura, primeiro, na ótica da

compensação e responsabilização dos membros pelas tarefas diferenciadas que realizam e,

segundo, tornar atrativa e motivadora a realização de funções nas Comissões;

Doravante designadas de USI.
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d) Ausência de fundo para despesas correntes da Comissão ou para a implementação de sanções

não pecuniárias (e.g. seguros para sanções de trabalho comunitário);

e) Dificuldades de gestão de tempo e de compatibilização das funções na Comissão com as

restantes na USI ou na Direção Regional de Saúde, dentro do horário de trabalho, o que atesta

que um modelo que preveja a acumulação de funções requer o reforço de meios humanos nas

Unidades de Saúde de Ilha, tendo em conta a forma o número de horas de trabalho necessários

às Comissões é prejudicial ao cumprimento de outras missões inerentes ao trabalho dos

membros;

f) Dificuldades na utilização do Sistema Geral de Informação Processual (SGIP), sistema nacional

que congrega os dados decorrentes da ação das Comissões, dada a ausência de apoio técnico e

administrativo;

g) Necessidade de formação específica na utilização da Plataforma SGIP por todos os

intervenientes, incluindo aqueles que prestam/prestarão apoio técnico e administrativo à ação

da Comissão;

h) Necessidade de desconstrução de Idéias pré-concebidas relativas à ação das Comissões, junto

do público em geral e das autoridades sinalizadoras, que podem comprometer o fluxo de

sinalizações realizadas às Comissões que, apesar dos esforços, se mantêm;

i) Políticas das autoridades policiais que, face aos recursos reduzidos, tendem a incidir pouco nos

ilícitos de consumo, o que gera um fluxo de processos reduzidos na Comissão, diminuindo as

oportunidades de promoção de mudança junto dos indiciados;

j) Existência de desconformidades entre o enquadramento legal das Comissões, em termos

nacionais, e a forma como são operacionalizadas nos Açores (e.g. incumprimento total do prazo

de chamada de indiciados, dado o funcionamento, necessariamente, semanal).

Ao nível das propostas de ações de correção e melhoria, elencamos as seguintes:

a) Continuação do esforço de reformulação da Dissuasão na RAA, que permita ã criação de um

pensamento crítico, a recolha de contributos e a reformulação do modelo de funcionamento
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das Comissões nos Açores, aproximando-as daquilo que acontece no Continente e permitindo

concretizar uma (desejável) harmonização de princípios e procedimentos;

b) Alteração da forma como se processam as nomeações; aiém de existir nomeação dos membros

(Presidente e Vogais) passar a existir a nomeação de elemento(s) técnlco(s) de apoio e de

administrativo(s);

c) Atendendo à dispersão geográfica das Comissões, prever a nomeação de um elemento de apoio

em cada USi onde a Comissão não esteja sedeada, no sentido de oficiaiizar e envolver todas as •

USI;

d) Criação de condições para a remuneração, tal como no passado, dos membros das Comissões,

através de uma verba fixa (a verba por processo não é necessariamente justa, uma vez que o

trabalho nas Comissões, e a responsabilidade inerente ao mesmo, não se esgota na tramitação

processual), a responsabilidade das funções, o nível de decisões tomadas, o desgaste inerente,

a especificidade do trabalho e o risco implícito justifica que seja questionado o modelo atuai,

bem como prevenir situações em que possa ser difícil encontrar pessoas que estejam

motivadas para o exercício de funções (por exemplo, quando os atuais membros cessem

funções);

e) Definição de meios financeiros de suporte às Comissões, claríficação junto das USI da mesma •

questão, para que possa ser possível prever os recursos necessários às atividades e para que

possa ser possível concretizar iniciativas (criação de folhetos, panfletos, cartazes,...);

f) Construção de portfolio de recursos para apoio às atividades das Comissões sobre as

substâncias mais sinalizadas, sobre a ação das Comissões, sobre o enquadramento legal das

mesmas,...;

g) Criação de projetos alternativos, nos domínios da prevenção, que complementem a ação

dissuasora, na premissa de existência de recursos para tal;

h) Realização de campanhas dirigidas ao público em geral que possibilitem transmitir a mensagem

da dissuasâo e amplificar o papel e contributo das Comissões para o propósito do combate ao

uso e abuso de substâncias psicoativas;

I) Reformulação do enquadramento legal regional das Comissões.
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MI. Análise ao Projeto

O projeto de Decreto Legislativo Regional, em apreço, é composto por treze normativos. Iremos

proceder à analise daqueles, que no nosso entendimento, merecem atenção.

a) Artigo 2.9 DO PROJETO

Consideramos que o estabelecimento do número de comissões depende do modelo pretendido para a

Região, ou seja, no fundo, da decisão de manter um modelo insuficiente ou de assumir a

conceptualização de um modelo capaz, adaptado às vicissitudes regionais e à descontinuidade

geográfica que a marca.

O modelo de criação de Comissões em todas as ilhas, alicerçadas nas USI, possui aspetos positivos,

ainda que, será de prever uma casuística diminuta, bem como um esforço de montagem da estrutura

inversamente proporcional à sua potencial utilidade.

Recordamos que as Comissões são um órgão administrativo e não uma equipa multidisciplinar similar,

no seu funcionamento, às equipas multidisciplinares das USI. Por outro lado, assumir a existência de

Comissões em todas as Ilhas, implica que seja, porventura, inexequível implementar um modelo mais

capaz homogêneo em toda a Região. Contudo, se se pretender manter, num horizonte temporal

alargado, o modelo atual, institucionalizando as suas insuficiências, tal opção será perfeitamente

legítima e até lógica.

Seguindo a nossa linha de raciocínio, parece-nos mais profícua uma opção de manutenção das três

Comissões atualmente existentes, devidamente capacitadas, com maior suporte de recursos humanos,

e com obrigatoriedade, consagrada legalmente, de deslocação às outras ilhas, sobre as quais exista

competência territorial, no mínimo uma vez por ano, o que permitiria conjugar variáveis ainda que,

necessariamente, aumentando a necessidade de investimento nas Comissões.

b) Artigo 4.9 DO PROJETO

O n. 51 do mencionado artigo determina a nomeação dos membros da comissão apenas pelo membro

do Governo Regional com competência em matéria de prevenção e combate às dependências.

Enquanto o artigo 3.5 do Decreto Legislativo Regional n.s 7/2001/A, de 27 de abril, conjugado com o

artigo 2.5 do Decreto Regulamentar Regional n.s 13/2013/A, de 22 de setembro, institui que a

nomeação dos membros é por despacho conjunto dos membros do Governo Regional com
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competência na área da política de luta contra as dependências e em mat^ oe administração

regional autônoma, sob indicação das Unidades de Saúde de ilha, de cada uma das ilhas onde exista a

comissão.

c) Artigo 5.9 DO PROJETO

Repetindo os argumentos aos quais já aludimos, seria importante que existisse, como aconteceu até

2013^ uma compensação financeira aos membros das Comissões, que consubstanciam a instrução dos

processos administrativos e contraordenacionais.

Adicionalmente, consideramos fundamental que as funções assumidas nas Comissões devam contar

para o processo de avaliação dos membros, dado que, no momento, tal não acontece, prejudicando os

membros e, no limite, podendo constituir um fator impeditivo para a manutenção ou captação de

novos membros para as Comissões.

d) Artigo 7.9 DO PROJETO

Relativamente às instalações e apoio logístico necessários ao funcionamento das Comissões deveria

ser mais clara a redação, nomeadamente qual o serviço que responsável pelos mesmos e onde

funcionará.

Além da nomeação dos membros será importante que se proceda, formalmente, à nomeação de

elementos de apoiotécnico, pelomenos um por cada Comissão, e de apoio administrativo, pelo menos

um por cada Comissão, permitindo que tal deixe de depender, unicamente, das USI e da sua

discricionariedade.

e) Artigo 89 do Projeto

Deveria ser objeto de regulamentação a execução da coima, atendendo que o não pagamento da

mesma implica remessa do processo para Tribunal Judicial, além disso, propomos que as receitas

obtidas através das coimas possam, também, reverter para as ações das Comissões e para eventuais

despesas que decorram do seu funcionamento, sernpre sob gestão do departamento regional

responsável pela política de prevenção e combate às dependências.

- Decreto Regulamentar Regional n.9 13/2011/A, de 3 de junho, e Portaria n.9 61/2002, de 4 de Julho.
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f) Artigo 9.9 do Projeto

A redação deste artigo poderá ser uma evolução positiva, considerando que presentemente não é

possível executar essa medida por falta de verba.

g) Artigo 112 DO Projeto

Concordamos, em absoluto, com a possibilidade de nomeação de mais do que uma Comissão nos

territórios em que houver maior acumulação de processos.

Tendo em conta a flutuação do número de processos, consideramos que se deve assumir a criação de

duas comissões na Ilha de São Miguel, cuja população, e número potencial de processos; o justifica.

Além desse ponto, consideramos que a previsão das outras exceções pode ser contraproducente, dado

que deixa em aberto a possibilidade de serem desvirtuados propostas elencadas na própria proposta

de Decreto e torna possível que as Comissões deixem de funcionar alicerçadas no Sistema Regional de

Saúde, aspeto que não consideramos lógico.

IV. Conclusões

Por fim, esperamos que o projeto apresentado possa ser o início para uma discussão concertada sobre

o funcionamento das Comissões na Região Autônoma dos Açores, que conduza a uma melhoria do seu

modelo de funcionamento, em consonância com um devido cumprimento da sua missão fundamental,

aquela da dissuasão do uso e abuso de substâncias ilícitas, que se constitui como um dos vértices de

qualquer política integrada de intervenção na toxicodependéncia.

Angra do Heroísmo, 28 de junho de 2019

OPresidente da Comissão para aDissua^ dg^^sfiSiA^^ndêncía de Angra do Heroísmo,

^^RfpÇÇernandes)
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